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Processo Administrativo n.° 030.6793/2018

Parecer n.° HÍ_/20Í9/ASSJUR/CPL

Órgão Interessado; Secretaria Municipal de Educação-SEMED

Senhor (a) Pregoeiro (a) da Comissão de Lidtação/CPL

PARECER

Com fulcro no art. 38, parágrafo único, da Lei 6.660/93, esca assessona juna:c.

de edital, relativo a procedimento licitacório, nc
se manifestar acerca da minuta

modalidade CONCORRÊNCIA, cujo objeto é o registro de preço paia a contrataçao ut

vem

empresa especializada para na prestação de serv.ço de manutenção (corretiva e preventiva)

da rede fisica escolar e prédios administrativos da Stícrciànd Muniupai de Eoucaçao dci

não (prédios e areas externas) localizados .i

predial

Município de São Luís, sejam imóveis próprios ou
lOS

núcleos: Centro, Anil, Coroadinho, ítaqui-Bacanga, Turu/Bequimâo, Qdadt Operária
, Kurai,

tudo de acordo com o Projeto Básico, Anexo i do presente Eoita,.

nêc obstanrp o aii. § 2^, da Lei n^ 8.666/93,IriicialiTicnco cabe dcsíucar que,

Projeto Básico/Termo de Referência e o orçamento estimado em piamlr^as,
ô urosente manifestação restringí-do edital

preveja que o

constituam anexos , dele fazendo parte integranle.

análise dos requisitos etencados no art. -íC co -eferido diploma legai, nãose tão-somente a

de pesquisa meicaooiogtca, para asendo, portanto, atribuição do setor jurídico a reaiização

médio (estimado), presuminao-se, em face oa boa-fé do setor responsável,verificação do preço

a não caracterização de superfaturamento ou sobre preço, ^
ijem como se presume que at

especificações técnicas especificas (engenharia) contidas no Prejeto Bas.co, inclusive quanto ac

detalhamento do objeto da contratação e

determinadas pelo setor competente do orgão, com base eiv. parárrtetrüs técnicos objetivos,
conhecimento

características, tenham sido regularmentesuas

enCiC esta Assessoriu
melhor consecução do interesse público, nao tpara a

técnico para análise de tais informações.

teor do Enundaoc fV^- 07, do Manual de Boas

Consuitivu não deve emitir

os técnicos,como

Cabe enfatizar a esse respeito, o

Práticas Consultivas/CGU/AGU, que assim dispÒe:

manifestações conclusivas sobre temas não Jurídicos,

administrativos ou de conveniência ou oportunidade [gnfamosj.

ú orçóO

íâis

- '■●se da instrução processual ■-■ ' iit-Também não abrange a presente manifestação, a c

= da Assessona de Procedimentos Lidtatónos ccr força do oisposto no ar^. 2?
de 2009, tendo a refeiida

atribuição legal e . .

U, do Decreto Municipal n° ^.537, de 16 ae nevO' ,.inciso
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Assessoria já se manifestado pela regularidade do processo e ao atendimento dos requis;tos

legais (fis. 707/713), ̂ ndo tal análise documental constante nos autos, também uos

membros da Comissão de üdtação, responsáveis pela condução do certame.

Em relação ao Anexo ill (Minuta do Contrato), esta ja se encontra nos autos aprovada

pela Assessoria Jurídica do órgão de origem (fis. 292/3U-volume I), razão pela qual deixa de

ser objeto de aprovação desta Assessoria, vez que já atendida à exigência do art. 38, parágrafo

único, da Lei n° 8.666/93.

Da análise da minuta editalícia, submetida à apreciação, venfica-se que estão presentes

instrumento convocatório, nos termos da

referida minuta em sua integraüdade por

elementos indispensáveis que devem constar noos

Lei 8.666/93 (art. 40), portanto, APROVAMOS a

estarem presentes os requisitos legais, e, portanto, que se dê prosseguimento ao feito, salvo se

não for detectada alguma falha que tenha passado despercebido pelo parecerista, onde neste

deverão ser recomendados os ajustes necessários para republicação do instrumentocaso,

convocatório, para a boa e regular condução do certame.

Ressalte-se que a divulgação da convocação dos interessados, no caso em análise, en:

virtude do valor atribuído à notação, deverá atender ao oispos-c no aa. 11, i, a, do Decreto ní-

28.970/2006, ou seja, publicação no Diário Oficia! do Município e facultativamente por rteic

eletrônico.

É 0 Parecer. S.M.J.,

São Luís, 26 de agosto de 2C19.
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